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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 270 / 2010

INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, com o Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, determine que seja intensificada a fiscalização das caçambas disponibilizadas em vias públicas, quanto às especificações estabelecidas no parágrafo 1° do art. 7° do Decreto n° 6491/2007, autuando, quando for o caso, a empresa responsável.
Justificativa
O uso de caçambas para o despejo de resíduos inertes, resultantes de serviços da construção civil (caliça/entulhos), de escavações (terra) ou, ainda, vegetais (podas de árvores/limpeza de jardins) trata de uma conduta de postura que, aos poucos, vem se popularizando no município.

O parágrafo 1º do art. 7° do Decreto n° 6491/2007 estabelece que todas as caçambas devem estar identificadas com o nome da empresa proprietária, número do telefone e número da caçamba, ser pintadas em cores vivas de fácil identificação, bem como estar em bom estado de conservação. Também devem possuir sinalização em todos os seus lados, como também conter dispositivos de sinalização refletiva nas suas extremidades superiores, faixa zebrada com delineadores na parte frontal e traseira, em película refletiva e encaixe para identificação do tipo de produto armazenado (poda, entulho, lixo).

O motivo dessa propositura está no fato de não ser bem isso que observamos em muitas caçambas distribuídas em vias públicas, pois comumente deparamo-nos com caçambas em flagrante discordância às especificações estabelecidas no Decreto que regulamenta o seu uso. Um exemplo disso é a caçamba em cor “vermelha” da foto anexada, onde constitui, além da desobediência ao Decreto, um ambiente perigoso, principalmente no período noturno, quando a falta de dispositivos de sinalização refletiva compromete o tráfego, bem como, posto que não identifique o tipo de material a ser recolhido, compromete o ambiente do local autorizado para a sua depositação final.

A desobediência às especificações estabelecidas no Decreto é passível da multa estabelecida no seu artigo 15, por isso, peço que a Administração se atente ao problema e tome as providências que lhe compete, pois poderá ser responsabilizada por quaisquer consequências originadas por essa situação. 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 05 de novembro de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

      VEREADOR – PV
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